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■ PARALISIA - A paralisia do governo do PT na reforma agrária 
deixou nesse ano cerca de 1 milhão de sem-terra acampados 
em lonas pretas país afora, esperando por um lote. 


■ ALÉM DO FUTEBOL • Este semana o Portal do PSTU lança 
seu especial da Copa. A história das copas será recontada e será 
possível ouvir o hino da Internacional em várias línguas. 


ALA VERMELHA DO PFL 
Conhecido por suas estripulias, 
o prefeito do Rio de Janeiro, 
César Maia (PFL), soltou mais 
uma de suas pérolas que 
justificam a sua fama de 
maluco na política nacional. 
Depois da crise entre o seu 


COLAR DE PÉROLAS 

0 ministro da Fazenda, Guido 
Mantega, foi responsável por 
uma das pérolas da semana. 
Ao comentar os bons efeitos 
do desoneração tributária 
dos alimentos, o ministro 
avaliou que ”nunca a ali¬ 
mentação no Brasil esteve tão 
barata como está agora". 
"Se você olhar o preço da 


partido e o PSDB, Maia de¬ 
clarou: "0 PFL é um partido 
de certa maneira leninista, 
porque o centralismo demo¬ 
crático funciona no PFL". Só 
falta agora Antonio Carlos 
Magalhães se dizer trotskista. 


carne, do milho, do arroz, 
de vários alimentos, vai ver 
que o brasileiro compra pro¬ 
dutos até por metade do 
preço que pagava antes”, 
disse. Mantega foi tão longe 
no delírio que completou: "0 
brasileiro pode comer filé 
mignon, mesmo as famílias 
com menos recursos". 


CHARGE /GILMAR 


VIZINHOS - INCÔMODOS ' 

A elite de São Paulo voltou 
às suas festas extravagantes 
depois das ações do PCC. Em 
uma festa de lançamento de 
um empreendimento de RS 
1,5 bilhão, que reunirá um 
shopping de luxo e prédios 
com apartamentos de até RS 
18 milhões, representantes 
da elite se fartaram num 
banquete regado a champa¬ 
nhe e conhaque. No jantar 


foi servido o conhaque Ri- 
chard Hennessy, cuja garrafa 
custa RS 8 mil. Uma única 
dose da bebida é vendida por 
RS 900. Houve protestos dos 
moradores de uma favela ao 
lado do local onde será 
construído o empreendimen¬ 
to. Os moradores dizem que 
estão sendo pressionados 
pelo estado a abandonarem 
as suas casas. 


MUDANÇA DE HÁBITOS 

Aldo Rebelo (PCdoB), presi¬ 
dente da Câmara, e sua 
esposa, Rita, foram convida¬ 
dos de honra do Grande Prê¬ 
mio do Jockey Clube de São 
Paulo. Os dois não fizeram 
feio. Rita trajava um casaco 
de pele "sintética" da marca 
Dolce&Gabbana, avaliada, no 
mínimo, em RS 11 mil. Depois 
disse que costuma fazer "pan- 
fletagem em porta de fábrica". 


As declarações 
do ministro de 
lações Institucionais, Tarso 
Genro, mostram com uma cla¬ 
reza impressionante qual será 
a principal política de um 
eventual segundo mandato de 
Lula. Sem o menor escrúpulo, 
Tarso defendeu, durante o 
seminário do Cebrap (Centro 
Brasileiro de Análise e Plane¬ 
jamento), a "redução drástica 
de despesas da União, com 
corte de salários, pensões e 
aposentadorias como uma 
medida exemplar". Também 
afirmou que é preciso "re¬ 
mover o conceito arcaico de 
direito adquirido” e "cassar 
privilégios para os quais as 
pessoas não contribuíram". 
"Que se cortem privilégios ", 
completou. Taí mais uma prova 
de que o governo petista colo¬ 
cou em sua alça de mira os 
direitos dos trabalhadores. 




PÉROLA 


“A gente aprende rápido aqui" 


9 



SÉRGIO WESLEI DA CUNHA, 

advogado de membros do PCC, 
respondendo a um deputa¬ 
do federal na CPI do 
Tráfico de Armas, que 
perguntou onde ele 
aprendeu a ser 
malandro. 
Cunha saiu 
algemado 
por desa¬ 
cato. 
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"O exemplo da UFF, de reunir toda a 
esquerda socialista, foi um ensaio" 


NOS DIAS 30, 31 DE MAIO E I o DE 
JUNHO, SERÂ0 REALIZADAS AS 
ELEIÇÕES PARA A REITORIA DA 
UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE 
(UFF). ENTRE 0S CANDIDATOS ESTÁ 0 
PROFESSOR CLÁUDIO GURGEL (CHAPA 
2), UM DOS DIRIGENTES D0 REAGE 
SOCIALISTA. SUA CANDIDATURA É 
APOIADA PELOS LUTADORES DA 
UNIVERSIDADE. VEJA ABAIXO TRE¬ 
CHOS DE UMA ENTREVISTA A0 
OPINIÃO SOCIALISTA, QUE PODE SER 
LIDA NA ÍNTEGRA N0 PORTAL D0 PSTU. 

Opinião - Você saiu candidato pelo 
movimento para a Reitoria da UFF. 0 
que justifica o lançamento da 
candidatura? 

Cláudio Gurgel - Este processo se dá 
em um ambiente de retomada das lutas 
sociais, em que o projeto popular pode 
e deve se reapresentar diante da 
sociedade em seus diferentes espaços, 
institucionais, estaduais e nacionais. A 
conjuntura ainda é adversa, mas também 
a fazemos. (...) Vale ainda considerar 
que a UFF aprovou a paridade no 


processo de escolha do seu reitor e serio 
de esperar que os movimentos valo¬ 
rizassem esta conquista com uma 
participação mais relevante. 

Que programa defende a sua 
candidatura? 

Gurgel - 0 programa de reconstrução 
da universidade pública na UFF, muito 
referenciado nas pautas de reivindicação 
dos movimentos docente, discente e dos 
técnicos-administrativos. Disputa de 
verbas públicas, democratização da vida 
interna, aprofundamento da relação com 
a sociedade, revisão das terceirizações e 
fim de todas as formas de precarizaçõo 
do trabalho, recomposição da pós- 
graduação gratuita e extinção das 
fundações ditas de apoio à universidade. 

Sua candidatura é produto da unidade 
de setores da esquerda socialista: 
PSTU, PS0L, PCB e Reage Socialista. 
Em nivel nacional, discute-se uma 
frente de esquerda para as eleições de 
outubro. 0 que você pensa sobre isso? 
Gurgel - (...) Creio que a frente é a 


arquitetura política que podemos exe¬ 
cutar no momento. Devemos ir para ela 
com cuidado, com sobriedade, cons¬ 
cientes de que é um passo adiante da 
esquerdo brasileira, e que deve ser 
aproveitado para avançarmos mais, em 
breve. Penso também que devemos 
construir uma agenda de lutas que 
ultrapasse os limites do eleitoral. Além 
disto, impubionar uma pauta de discus¬ 
sões teóricas que revele as diferenças e 
principalmente os pontos comuns de 
nossas referências ideológicas. 

0 exemplo da UFF, que reuniu toda a 
esquerda socialista do estado do Rio 
de Janeiro, foi um ensaio. Nos sentimos 
muito felizes por termos contribuído, 
com nosso exemplo, para esta conquista 
da esquerda brasileira, a frente classisto 
e socialista. A capacidade de coesionar 
estas forças é um desafio, mas con¬ 
fesso que não tivemos grandes difi¬ 
culdades porque lidamos com compa¬ 
nheiros leais, solidários e verdadeiros 
socialistas, que reconheceram o mo¬ 
mento que viviam e souberam se com¬ 
portar à altura. 
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UNIFICAR AS LUTAS 
DOS TRABALHADORES 


A “democracia” no Brasil 
funciona assim: os dois 
blocos majoritários (PT 
de um lado, PSDB-PFL de ou¬ 
tro) monopolizam as TVs e jor¬ 
nais, convencendo os trabalha¬ 
dores e jovens de que têm que 
votar em um deles, porque as¬ 
sim todos seus problemas es¬ 
tarão resolvidos. Úma dupla 
mentira. Primeiro, votar não vai 
resolver nenhum dos proble¬ 
mas mais importantes do país. 
Por fim, votar em qualquer um 
destes dois blocos é votar na 
mesma proposta. 

Eles têm um evidente acor¬ 
do programático: o governo Lula 
é uma continuidade econômi¬ 
ca de FHC. Alckmin, por sua 
vez, não tem como apresentar 
nenhuma proposta diferente. 

Na corrupção, os governos 
do PT e do PSDB-PFL também 
são idênticos. Até na questão 
da violência urbana são seme¬ 
lhantes: Lula chegou a declarar 
que o governador Lembo (PFL) 
“fez o que podia fazer”. 

Estes dois blocos majoritá¬ 
rios têm um outro acordo: en¬ 
caminhar todas as crises e in¬ 
satisfações para as eleições. 
Querem evitar que os trabalha¬ 
dores e jovens busquem a re¬ 
solução de seus problemas 
pela via das mobilizações. Para 
um país que viveu a enorme 
crise política do ano passado, 
pode parecer surpreendente ter 
chegado à atual situação de 
calma aparente. 

A explicação é o acordo en¬ 
tre esses blocos majoritários 
para que tudo fosse resolvido 
nas eleições. O PT, em particu¬ 
lar, como ainda tem bases po¬ 
pulares importantes, em fun- 


AS MOBILIZAÇÕES do 
funcionalismo e dos 
operários da Volks e 
CM indicam uma 
disposição de luta 
maior do que as 
direções da CUT 
puderam conter 

ção da ajuda da CUT, da UNE 
e do MST, conseguiu evitar a 
explosão de grandes mobiliza¬ 
ções, e canalizou tudo para a 
via morta das eleições. 

No entanto, nem tudo acon¬ 
tece como querem estes parti¬ 
dos. As mobilizações atuais do 
I funcionalismo e 
dos operários 
da Volkswa¬ 



gen e GM indicam uma dispo¬ 
sição de luta maior do que as 
direções da CUT puderam con¬ 
ter. Agora, vão buscar derrotar 
essas lutas, ou evitar que se 
enfrentem com o governo Lula. 

Pode ser que o ano de 2006 
não seja só marcado pelas elei¬ 
ções, mas que existam mobili¬ 
zações muito importantes. O 
PT, a CUT e a UNE não pude¬ 
ram evitá-las, tampouco impe¬ 
dir a fundação da Conlutas. 
Esta entidade nacional foi for¬ 
mada exatamente para ser uma 
nova alternativa para as lutas 
dos trabalhadores, perante a 
traição da CUT e da UNE. Nes¬ 
sas mobilizações, desde a mar¬ 
cha do funcionalismo federal em 
Brasília no dia I o de junho, até 
cada uma das mobilizações nos 
estados, veremos as bandeiras, 
adesivos e faixas da Conlutas 
e seus ativistas propondo a uni¬ 
ficação de todas as lutas. 

E preciso dar também uma 
resposta no terreno eleitoral. O 
PT, assim como o PSDB-PFL, 
não queria que os trabalhado¬ 
res e a juventude tivessem al¬ 
ternativas a eles. Da mesma 
forma como as mobiliza¬ 
ções estão superando o 
bloqueio destas dire¬ 
ções, é necessário ex¬ 
pressar nas eleições 
uma alternativa dos 
trabalhadores contra 
Lula e Alckmin. 

É preciso construir uma 
frente classista e socialista 
para as eleições de outubro. E 
é preciso que esta frente seja a 
expressão destas mobilizações 
diretas, que se enfrentam com 
a burguesia e os governos do 
PT e do PSDB-PFL. 


SOBRE AS DISCUSSÕES EM RELAÇÃO 
À FRENTE CLASSISTA 


C omo todos sabem, o 
PSTU vem propondo 
ao PSOL e ao PCB a 
formação de uma Frente 
Classista e Socialista para as 
eleições de outubro. Para a 
concfetizaçào desta frente 
existiam impedimentos im¬ 
portantes. tanto em termos 
programáticos como em re¬ 
lação ás candidaturas. 

Durante a semana passa¬ 
da, houve um avanço na dis¬ 
cussão de programa com a 
direção do PSOL. em particu¬ 
lar sobre a questão da estra¬ 
tégia da revolução democrá¬ 


tica, colocada iniciaimente na 
proposta do PSOL, com a quai 
não concordamos. Como to¬ 
dos sabem, seguimos reivindi¬ 
cando a revolução socialista. 

Houve também um avan¬ 
ço na negação de alianças 
eleitorais regionais com seto¬ 
res de partidos burgueses, o 
que é muito importante. Ain¬ 
da segue existindo uma po¬ 
lémica sobre a questão dos 
possíveis ' apoios’ de fora dos 
partidos e organizações hoje 
na frente. 

Em relação às candidaturas, 
a Conferência do PSOL mante¬ 


ve a vice-presidência com 
César Benjamin. mas aceitou 
recuar na indicação de seus 
candidatos ao Senado no Rio 
de Janeiro, São Pauio e Rio 
Grande do Sul e ao governo e 
Senado por Minas Gerais, que 
passariam a ser do PSTU. 

O PSTU definiu a proposta 
de Frente Classista e Socia¬ 
lista democraticamente em 
uma conferência do partido, 
com delegados eleitos peia 
base. Agora, depois de todas 
as discussões feitas, reunirá 
seus organismos para decidir 
sua participação nas eleições. 
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NACIONAL 


VIOLÊNCIA 


TRIBUNAL 
DE RUA EM 
SÃO PAULO 


APÓS DIAS DE PÂNICO com os atentados 
do PCC, estão sendo revelados assassinatos e 
chacinas praticados pela PM, principalmente 
na periferia da capital. Apesar dos esforços 
do governo em esconder informações, 
laudos apontam que pessoas foram 
executadas pela polícia. 0 secretário de 
Segurança chegou a dizer que, entre 
as vítimas, havia suicidas 



a 


Dl ECO CRUZ , da redaçào 

Apesar da Justiça ter deter¬ 
minado a divulgação da lista 
com a relação de todos os 
mortos pela polícia nos dias 
que se seguiram à crise de vio¬ 
lência, o governo acobertou 
até o último momento as do¬ 
cumentações sobre os casos. 

O Ministério Público Esta¬ 
dual exigiu a liberação dos lau¬ 
dos de necropsia e lista com a 
relação de nomes dos mortos, 
com os boletins de ocorrências 
lavrados após cada ação. No 
entanto, a Secretaria de Segu¬ 
rança Pública de São Paulo, 
chefiada por Saulo de Castro 
Abreu, forneceu na última 
hora apenas documentos 
esparsos e desencontrados. 

Nas confusas informa¬ 
ções divulgadas, Abreu che¬ 
gou a dizer que, entre os 
mortos, havia até pessoas 
que se suicidaram: “Num pri¬ 
meiro momento, nós computa¬ 
mos lesão corporal seguida de 
morte, suicídio, não importa. 
Toda morte que não foi natu¬ 
ral, portanto, foi ao IML, [que] 
computa [os dados] 99 , explicou. 

Tal atitude, além de ten¬ 
tar acobertar a onda de assas¬ 
sinatos e execuções pela PM, 
remonta aos métodos utiliza¬ 
dos pela ditadura militar de 
dissimular homicídios, es¬ 
condendo e forjando docu¬ 
mentações. 

Na entrevista coletiva no 
dia 23 de maio, o comandan¬ 
te-geral da PM, coronel Elizeu 
Éclair Teixeira Borges, afirmou 
que o número de mortos che¬ 
gava a 110, sendo que 79 ti¬ 
nham o que chamou de “liga¬ 
ção direta” com os ataques do C 
PCC, e 31 eram “ocorrências 
rotineiras de criminalidade”. 

Já na tarde do dia 26, sex¬ 


ta-feira, a Secretaria final¬ 
mente entregou à Promotoria 
a listagem com os BO’s rela¬ 
cionados às mortes. De acor¬ 
do com a lista, foram mortos 
pela polícia civil e militar 146 
pessoas, entre os dias 12 e 
19, incluindo os mortos nas 
rebeliões. 

Além dos boletins, a Secre¬ 
taria também foi obrigada a di¬ 
vulgar os laudos elaborados 
pelo IML (Instituto Médico 
Legal) sobre as mortes. O go¬ 
vernador Cláudio Lembo (PFL) 
tentou de todas as formas 
manter os documentos em si¬ 
gilo, mas a promotoria prome¬ 
teu liberá-los nesta semana. 
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“Eu ainda tentei argumentar 
Mas tapa na cara pra me 
desmoralizar”* 


A crise de segurança fez a 
primeira baixa no governo es¬ 
tadual. O secretário estadual 
de Administração Penitenciá¬ 
ria, Nagashi Furukawa, dei¬ 
xou o cargo em razão dos atri¬ 
tos com o secretário de Segu¬ 
rança Pública. Saulo de Cas¬ 
tro continua firme e forte em 
seu cargo. 

Castro, ex-dirigente da 
Febem, é acusado de coman¬ 
dar o temível Gradi (Grupo de 
Repressão e Análise dos Deli¬ 
tos de Intolerância), que 
infiltrava policiais entre os 
presos, sendo acusado de 
uma série de chacinas entre 
2001 e 2002. Vê-se que o se¬ 
cretário dispõe de ampla ex¬ 
periência no assunto. 


Uma caveira 
enfeita a piaca 
de veículo da 
PM paulista 


Apesar de ainda não ter 
sido examinada toda a docu¬ 
mentação, de acordo com o 
jornal Folha de S. Paulo os ras¬ 
cunhos fornecidos pelo IML à 
Promotoria revelam indícios 
de execução. A trajetória da 
bala, de cima para baixo, e a 
parte do corpo atingida reve¬ 
lam que pessoas apontadas 
pela polícia como tendo “tro¬ 
cado tiro com policiais”, na 
verdade foram executadas. 

Em Guarulhos ocorreu uma 
verdadeira chacina. Entre 12 
e 18 de maio, foram assassi¬ 
nadas 56 pessoas, sendo 34 
com tiros na cabeça. Os tiros, 
sempre mais de um, foram de 
grosso calibre, de uso da po¬ 
lícia ou das Forças Armadas. 
Após o terror imposto pelo 
PCC, agora a população po¬ 
bre e desprotegida enfrenta 
i o terror da polícia, que en¬ 
xerga os jovens negros como 
marginais ou criminosos em 
potencial. 

A onda de terror atingiu tal 
ponto que o escritor e rapper 
Ferréz, autor de livros como 
Capão Pecado e Manual Práti¬ 
co do Ódio , também líder co¬ 
munitário, foi obrigado a sair 
do estado por alguns dias por 
conta de ameaças de morte que 
ele e sua família sofreram. 
Ferréz denunciou a onda de as¬ 
sassinatos covardes que a po¬ 
lícia praticava na periferia. 


R$ 194 bilhões da saúde, edu¬ 
cação e demais áreas sociais 
para pagar juros da dívida. 
Apesar do problema da vio¬ 
lência não ser resolvido ape¬ 
nas com investimentos nas 
áreas sociais, o sucateamento 
desses serviços públicos essen¬ 
ciais aumenta ainda mais a si¬ 
tuação de caos. 

A recente crise foi desen¬ 
cadeada por várias situações 
que fizeram explodir a panela 
de pressão da segurança públi¬ 
ca. Entre elas, cadeias super¬ 
lotadas e tratamento desuma¬ 
no nos presídios, transforma¬ 
dos em verdadeiros depósitos 


funcionários do tráfico, pre¬ 
sos, reprimidos e mortos pela 
polícia nas favelas, não pas¬ 
sam do elo mais fraco desse 
sistema, que encontra na ex¬ 
clusão social campo fértil pa¬ 
ra conquistar jovens desem¬ 
pregados. 
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“Era só mais uma dura 
Resquício de ditadura” 



“O cano do fuzil , 
refletiu o lado ruim 
do Brasil” 


r 
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“De geração em geração 
Todos no bairro já 
conhecem essa lição” 


Na mesma semana em que 
as notícias sobre o abuso da 
polícia surgiam na mídia, foi 
anunciado pelo governo um 
aperto fiscal recorde. Lula 
economizou até abril cerca de 


Mortos sem identificação 


de pobres e marginalizados, 
aliados à política neoliberal 
de Lula e dos governos esta¬ 
duais, como o de Alckmin 
(PSDB) e Lembo (PFL). 

O PCC, segundo reporta¬ 
gem do jornalista João de Bar- 
ros publicada na revista Ca¬ 
ros Amigos , ancora-se no tráfi¬ 
co de drogas, cujos principais 
líderes são empresários, fazen¬ 
deiros e até parlamentares. Os 


É impossível resolver a 
questão da segurança públi¬ 
ca por dentro dos limites do 
capitalismo. As forças de co¬ 
ação do Estado existem ape¬ 
nas para manter a ordem atu¬ 
al e proteger a propriedade 
privada e os privilégios da 
classe dominante. Já o crime 
organizado é a parte não-ofi- 
cial de uma burguesia mar¬ 
ginal. Tanto por parte da po¬ 
lícia quanto por parte dos 
bandidos, as vítimas são 
sempre os trabalhadores e a 
juventude pobre. 

Enquanto o PCC incendi¬ 
ava ônibus públicos, deixan¬ 
do milhões de pessoas ater¬ 
rorizadas e a pé, a burguesia 
seguia sua vida, protegida 
por fortes esquemas de segu¬ 
rança privada e usando seus 
helicópteros. Enquanto a po¬ 
lícia invade a periferia e as¬ 
sassina jovens de forma co¬ 
varde, a elite aplaude e bra¬ 
da por “pena de morte”. 
Mais ainda, os próprios po¬ 
liciais são trabalhadores des¬ 
sas comunidades, servindo 
como verdadeiras buchas de 
canhão para a manutenção 
da mal chamada ordem. 

*Trechos da música "Tribunal de 
Rua ", do grupo 0 Rappa. 
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FORMAÇÃO 


LUTA OPERARIA E OS SINDICATOS 


J 


LUTAS SINDICAIS SOB A DITADURA 
MILITAR E A FUNDAÇÃO DA CUT 



PAULO ACUENA, da Direção 
Nacional do PSTU 

A partir do golpe de 1964, 
o processo de desenvolvimen¬ 
to do movimento sindicai foi 
interrompido. Ao lado das pri¬ 
sões, intervenção e até extinção 
de sindicatos, começou a se 
fazer cumprir toda a legislação 
sindical, em boa parte deixada 
de lado no período anterior. 

Os militares foram imple¬ 
mentando uma política econô¬ 
mica de arrocho com o objetivo 
de sustentar os lucros do capi¬ 
tal imperialista investido du¬ 
rante o governo de Juscelino 
Kubitscheck e, também, para 
atrair novos investimentos. 

Logo, proibiu-se o direito de 
greve (Lei 4.330 de junho de 
1964); as negociações salariais 
entre os sindicatos e patrões 
foram substituídas por decre¬ 
tos do governo, que passou a 
fixar os índices de aumentos 
salariais; a estabilidade decenal 
(após 10 anos) foi substituída 
pela lei que instituiu em 1966 
o Fundo de Garantia por Tem¬ 
po de Serviço (FGTS), permitin¬ 
do demissões em contrapresta¬ 
ção ao pagamento de uma in¬ 
denização no valor de 40% do 
FGTS; e, por fim, a reformulação 
da Lei de Remessa de Lucros, 
que facilitou o envio dos lucros 
das multinacionais ao exterior. 

O MIA EAS GREVES DE 1968 
EM OS ASCO E CONTAGEM 

Procurando reagir a essa 
ofensiva, em 1967 foi criado 

FOTO IMAGEN LATINA 


o Movimento Intersindical 
Anti-arrocho (MIA). Nele ha¬ 
via duas alas. De um lado, 
estava a direção dos sindica¬ 
tos dos metalúrgicos de São 
Paulo, Santo André, Guaru- 
lhos e Campinas, que queri¬ 
am manter a luta nos marcos 
dos limites tolerados pelo 
Ministério do Trabalho. De 
outro, a diretoria do sindica¬ 
to dos metalúrgicos de Osas- 
co, dirigido por José Ibrahim 
e setores da igreja, que defen¬ 
dia as lutas apoiadas nas co¬ 
missões de fábricas e a cria¬ 
ção de uma central sindical. 

Em 16 de abril de 1968, 
eclodiu a greve de ocupação 
na siderúrgica da Belgo Minei¬ 
ra (1.200 trabalhadores), em 
Contagem (MG), reivindican¬ 
do 25% de aumento salarial. 
No terceiro dia, a paralisação 
se expandiu para Mannes- 
mann, SBE, Belgo de João 
Monlevade, Acesita, parali¬ 
sando em tomo de 16 mil tra¬ 
balhadores. Ao final, a luta foi 
vitoriosa, com o governo assi¬ 
nando um decreto dando 10% 
de aumento. 

A vitória em Contagem en¬ 
corajou Osasco. No entanto, 
influenciado pela ideologia 
ultra-esquerdista que tomou 
conta da maioria das corren¬ 
tes e grupos de esquerda for¬ 
mados após a capitulação do 
PCB em 64, Ibrahim organi¬ 
zou uma greve com o objetivo 
de transformar uma suposta 
crise política existente no país 
numa crise militar. 

Em 16 de junho de 1968 - 
antecipando-se à proposta de 
greve geral prevista para ou¬ 
tubro - a greve, com objetivos 
insurrecionais, se iniciava com 
a ocupação da Cobrasma 
(autopeças com 10 mil ope- , 
rários), expandindo-se 
para a Braseixos, Barre¬ 
to Keller, Granada, 

Lona Flex e Brow Boveri. 

A greve foi decretada 
ilegal e o sindicato caiu sob 
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intervenção. Forças militares 
controlaram as saídas da ci¬ 
dade e as fábricas foram inva¬ 
didas. A greve foi derrotada em 
seu quarto dia. 

No mês outubro, os me¬ 
talúrgicos de Contagem se le¬ 
vantaram novamente contra 
o arrocho, mas dessa vez a 
repressão foi violenta. A gre¬ 
ve foi derrotada e o sindicato 
ficou sob intervenção. 

Em 13 de dezembro de 
1968, foi instituído o Ato 
Institucional n° 5 (AI-5), res¬ 
tringindo ainda mais as liber¬ 
dades políticas no país. O 
movimento operário passou 
então a se organizar no chão 
das fábricas, através de gru¬ 
pos clandestinos e reivindica¬ 
ções específicas. 

Em alguns lugares, se com¬ 
binaram com a construção das 
oposições sindicais, que tive¬ 
ram um papel de suma impor¬ 
tância em todo período que se 
seguiu. Merece destaque a 
Oposição Sindical Metalúrgica 
de São Paulo, a princípio diri¬ 
gido majoritariamente pela Pas¬ 
toral Operária, tendo Waldemar 
Rossi como maior expressão. 

GREVE DA SCANIA EA VOLTA 
DO MOVIMENTO OPERÁRIO 

Logo após as lutas estu¬ 
dantis retomarem as ruas em 
1977, engrossando as lutas 
contra a ditadura (contra a 
reforma MEC-Usaid, fim da 
tortura. Anistia, Constituinte 
etc), o movimento operário 
voltou à cena. Neste ano, veio 
à tona a denúncia de que o 
governo vinha manipulando 
os índices de inflação, geran¬ 
do desde 1973 uma perda de 
34,1% nos salários. As mobi¬ 


lizações por reposição salari¬ 
al aumentaram. 

Em 12 de maio de 1978, os 
trabalhadores da Scania entra¬ 
ram em greve, afrontando a Lei 
Antigreve. Realizada dentro da 
fábrica, ela pegou os patrões de 
“calças curtas”. Logo as para¬ 
lisações se estenderam para 
outras empresas do ABC e do 
interior do estado. Em junho e 
julho, outras greves ocorreram. 
Em outubro, os metalúrgicos de 
São Paulo, Osasco e Guarulhos 
também paralisaram suas ati¬ 
vidades. A oposição de São 
Paulo cumpriu um papel efe¬ 
tivo nessa greve. 

Em março de 1979, a onda 
grevista cresceu, sendo defla¬ 
grada a greve geral dos 
metalúrgicos do ABC, agora 
organizada de fora através de 
piquetes. O governo decretou 
a intervenção nos sindicatos e 
as diretorias foram cassadas. 
Ao contrário do que se pensa¬ 
va, a greve ganhou novo im¬ 
pulso. As assembléias no es¬ 
tádio da Vila Euclides, em São 
Bernardo do Campo, extra¬ 
polavam várias vezes a capa¬ 
cidade das arquibancadas. Sob 
a liderança de Lula, o I o de 
maio unitário reuniu 100 mil 
pessoas. Após 41 dias de gre¬ 
ve, foi negociada a volta das 
lideranças cassadas. 

FUNDAÇÃO DA CUT EDA CGT 

Após o impulso grevista de 
1978 (meio milhão de traba¬ 
lhadores em greve) e 1979 (3 
milhões), a partir de 1980 as 
greves diminuíram (800 mil) 
e o saldo já não foi mesmo. 
Havia se iniciado uma reces¬ 
são e a patronal tentava reto¬ 
mar a ofensiva. Neste momen- 
^ ^ to, os trabalha- 

Y dores apro- 
vei taram 


Em 1980, foi fundado o 
PT. Em 1981, foi realizada a I 
Conferência Nacional da Clas¬ 
se Trabalhadora (Conclat), reu¬ 
nindo mais de 5 mil delegados, 
em tomo de mil representan¬ 
do o campo. Nela se aprovou 
um plano de lutas e a criação 
da Central Única dos Traba¬ 
lhadores (CUT). No entanto, a 
chamada “Unidade Sindical”, 
que agrupava principalmente 
os comunistas (PCB e PCdoB, 
que atuavam dentro do PMDB) 
e os tradicionais pelegos, aca¬ 
baram boicotando o plano de 
lutas e a fundação da central. 

Em oposição, se formou um 
bloco mais combativo, que 
agrupava setores da igreja, gru¬ 
pos de esquerda que vinham 
da clandestinidade (a maioria 
havia rompido com os PC's), 
além de grupos trotskistas me¬ 
nores, sendo que a maioria se 
encontrava no Partido dos Tra¬ 
balhadores. 

Na reunião de 11 e 12 de 
setembro de 1982, na Contag 
em Brasília, a Comissão pró- 
CUT resolveu adiar o congres¬ 
so de fundação da central, 
desobedecendo a vontade da 
maioria dos Encontros Esta¬ 
duais da Classe Trabalhadora, 
impulsionados pelas pró-CUT 
estaduais. Deu-se o racha. 

Os setores combativos se 
retiraram da reunião e convo¬ 
caram outra para os dias 4 e 
5 dé dezembro de 1982, quan¬ 
do foi aprovada a manuten¬ 
ção do Congresso da Classe 
Trabalhadora (CONCLAT). 
Nos dias 26, 27 e 28 de agos¬ 
to de 1983, em São Bernardo 
do Campo (SP), foi fundada a 
CUT. 

A “Unidade Sindical”, por 
sua vez, em uma reunião no 
dia 21 de agosto de 1983, 
aprovou um congresso em 4, 
5 e 6 de novembro em Praia 
Grande (SP). Posteriormente, 
foi fundada a Confederação 

CrPral Hr»c Tra. 
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MOVIMENTO 


GREVES 
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MOBILIZAÇÕES ENFRENTAM GOVERNOS DO PT, PSDB-PFL E PMDB 


Uma onda de mo¬ 
bilizações vem mos¬ 
trando que este ano 
não será (para desgos¬ 
to do governo e da 
oposição burguesa) 
apenas eleitoral. As 
lutas do funcionalis¬ 
mo e dos operários das 
montadoras está se 
chocando com a bur¬ 
guesia e os governos 
federal e estaduais, 
dirigidos por PT, 
PSDB-PFL e PMDB. 

Os trabalhadores 


estão se enfrentando 
com o plano econômico 
- apoiado por Lula e Al- 
ckmin - e suas conse- 
qüências: arrocho sala¬ 
rial e desemprego. 

Nas matérias abaixo, 
descrevemos essas mobi¬ 
lizações. Todos ativistas 
devem apóia-las porque, 
em caso de vitória, todas 
as categorias serão bene¬ 
ficiadas. 

Vale a pena tirar duas 
conclusões políticas des¬ 
ta conjuntura. A primei¬ 


ra é que os trabalhado¬ 
res precisam se enfrentar 
com as direções sindicais 
governistas, que buscam 
travar as greves e evitar 
que se unifiquem. Por este 
motivo, a Conlutas está 
presente em todas elas, 
como uma alternativa de 
direção combativa que 
busca unificá-las. 

A segunda é que os tra¬ 
balhadores não podem 
lutar sindicalmente con¬ 
tra os governos do PT e 
do PSDB, e depois apoiar 


Lula ou Alckmin. As¬ 
sim como a Conlutas 
está se construindo 
como alternativa de 
direção para as lutas, 
é necessário também 
construir uma frente 
de esquerda, classista 
e socialista para as 
eleições. Os trabalha¬ 
dores e a juventude pre¬ 
cisam construir outra 
alternativa eleitoral, 
independente dos pa¬ 
trões e dos dois blo¬ 
cos burgueses. 


UNIFICAR AS LUTAS NAS MONTADORAS CONTRA DEMISSÕES 


EMMANUEL OLIVEIRA, de Sào 

Bernardo do Campo (SP) 

As montadoras de auto¬ 
móveis, que tiveram altíssi¬ 
mos lucros nos últimos anos, 
ameaçam demitir trabalhado¬ 
res no Brasil. A Volkswagen 
quer mandar embora 5.773 
operários e a General Motors, 
960, em São José dos Campos. 
O pretexto é um só: o câmbio 
valorizado teria causado que¬ 
da nas exportações e prejuízo. 

Trata-se de uma farsa, por¬ 
que as empresas estão tendo 
lucros altos e ampliando suas 
vendas no país. Na verdade, 
as empresas querem fazer 


LULA NÃO CUMPRE ACORDOS E FUNCIONALISMO REAGE 


PAULO BARELA, da Direçào 
Nacional do PSTU 

O governo ainda não cum¬ 
priu os acordos feitos com os 
servidores federais em 2005. 
A desculpa inicial foi a demo¬ 
ra na aprovação do orçamen¬ 
to no Congresso, e agora, a 
obstrução das votações. Tudo 
não passa de desculpa - afi¬ 
nal, para banqueiros e empre¬ 
sários, Lula não rompeu com¬ 
promissos e segue pagando a 
todos religiosamente. 

A lei eleitoral permite rea¬ 
juste até 30 de junho. Se até 
lá não forem aprovados os pro¬ 
jetos de lei ou medidas provi¬ 
sórias honrando os acordos, os 
servidores podem ficar mais 
um ano sem reposição. 

Apesar das direções e da 
ação divisionista da CUT, os 
servidores foram à luta. Mes¬ 
mo espalhadas, as greves se 
sucedem, paralisando vários 
órgãos. Hoje as greves atin¬ 
gem os trabalhadores dos Mi¬ 
nistérios da Agricultura, do 
Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio, Incra, Funai, 
Ibama, Banco Central e Recei¬ 
ta Federal (auditores fiscais). 

A greve das escolas técni¬ 
cas federais, iniciada em 17 
de maio, atinge quase 30 ins¬ 
tituições. Segundo William 
Carvalho, coordenador-geral 
do Sinasefe (Sindicato Nacio¬ 
nal dos Servidores Federais na 
Educação Básica e Profissio¬ 
nal) e militante do PSTU: “A 
greve é uma resposta à intran¬ 
sigência do governo. A catego¬ 
ria está firme para fazer o go¬ 
verno cumprir integralmente o 
acordo assinado no MEC”. 


Outro movimento é o dos 
servidores do Judiciário e Mi¬ 
nistério Público Federal. A gre¬ 
ve chegou a atingir amplos se¬ 
tores da categoria, mas a dire¬ 
ção da Fenajufe (Federação 
Nacional dos Trabalhadores no 
Judiciário Federal e Ministério 
Público da União), dominada 
por PT e PCdoB, resolveu dar 
uma trégua ao governo e sus¬ 
pendeu o movimento, sob a 
promessa de envio de projeto 
de lei ao Congresso Nacional. 

Permanece em greve a base 
de São Paulo, cujo sindicato, o 
Sintrajud-SP, é ligado à 
Conlutas e não iludiu os tra¬ 
balhadores com as promessas 
do governo. O projeto foi de fato 
enviado ao Congresso, mas sua 
tramitação não se concluirá 
este ano, ficando o reajuste 
para 2007. O governo mais 
uma vez não “cumpriu as pro- 
direção da 


Fenajufe foi obrigada a obede¬ 
cer a base e retornar à greve. 

Para conter a luta, o gover¬ 
no anunciou seis medidas pro¬ 
visórias liberando R$ 3,6 bi¬ 
lhões para reposição salarial. 
Um corte de 30% no valor to¬ 
tal dos acordos, que deveria 
chegar a R$ 5,2 bilhões. Como 
se não bastasse, o governo se 
compromete a pagar as reposi¬ 
ções somente a partir de julho 
de 2006. É provável que as di¬ 
reções pelegas proponham acei¬ 
tar essa redução com o falso ar¬ 
gumento do mal menor. 

ATO EM BRASÍLIA 

Apesar das direções, a 
CNESF (Coordenação Nacional 
das Entidades de Servidores 
Federais) aprovou um dia na¬ 
cional de luta em I o de junho, 
com paralisação e ato unifica¬ 
do em Brasília. É fundamen¬ 
tal organizar os trabalhadores 


para paralisar e garantir as 
manifestações. Será também 
uma oportunidade para im¬ 
pulsionar e colher assinaturas 
da Campanha pela Anulação 
da Reforma da Previdência, or¬ 
ganizada pela Conlutas. 

UNIFICAÇÃO DAS LUTAS 

A fragmentação tem sido 
uma política das direções da 
maioria das entidades do fun¬ 
cionalismo, ligadas à CUT. 
Um exemplo foram as mani¬ 
festações isoladas de setores 
da Condsef, do Banco Central 
e dos servidores da Advoca¬ 
cia Geral da União, todas em 
Brasília, na semana passada, 
algumas no mesmo dia! 

Esta é uma atitude consci¬ 
ente para impor acordos rebai¬ 
xados. Não unificam as lutas e 
depois defendem na base a acei¬ 
tação dos acordos ou tréguas, 
com a velha desculpa de que 


“foi o possível no momento”. 

A melhor maneira de con¬ 
quistar nossas reivindicações 
e fazer o governo cumprir os 
acordos é com a luta unifi¬ 
cada. Nas plenárias setoriais 
e na próxima plenária da 
Cnesf, defenderemos: 


- Cumprimento imediato dos 
acordos de 2005, sem rebaixar do 
que foi acordado. 

Unificação das lutas em curso 
para derrotar o governo, com 
aprovação de um calendário de 
atividades. 

- Não pagamento das dívidas 
externa e interna. A prioridade do 
orçamento da União deve ser a 
garantia das verbas sociais e das 
reivindicações dos servidores 
federais. 

- Rompimento com a CUT 
governista. 

- Nenhuma confiança no governo 
Lula e seus ministros. Oposição já! 



■* 




uma reestruturação para re¬ 
duzir custos. Querem aumen¬ 
tar os lucros no Brasil para 
compensar prejuízos de suas 
matrizes nos EUA e na Ale¬ 
manha. 

As duas empresas querem 
demitir os atuais funcioná¬ 
rios para contratar outros 
com salários inferiores. A 
Volks quer o “consórcio mo¬ 
dular”, com firmas terceiri¬ 
zadas atuando nas linhas de 
produção, pagando salários 
miseráveis. A GM quer trans¬ 
ferir parte da produção para 
a fábrica de Gravataí (PR), 
com salários muito menores. 

As demissões são mais um 


capítulo da reorganização pro¬ 
dutiva destas empresas, que 
se utilizam do avanço da 
tecnologia para atacar salári¬ 
os e empregos. De 1996 até 
agora, a Volks demitiu 14 mil 
trabalhadores (40% dos fun¬ 
cionários) e aumentou a pro¬ 
dução em mais de 50%. 

É muito importante que os 
trabalhadores de todo o país 
acompanhem esta luta, entre 
outras razões para ver a atua¬ 
ção do governo Lula. Para os 
que acham esse governo dife¬ 
rente das administrações da 
direita, será um choque ver 
como agem de maneira igual. 
Ambos atuam em defesa das 


empresas, não dos operários. 

FHC emprestou R$ 1,3 bi¬ 
lhão à Volks, enquanto Lula 
repassou R$ 2,4 bilhões. Ago¬ 
ra, em meio às ameaças de de¬ 
missões, o governo do PT con¬ 
firmou o empréstimo de mais 
R$ 497 milhões à montadora 
alemã. Ou seja, Lula financia¬ 
rá o plano de reestruturação 
das montadoras, que inclui as 
demissões de milhares. E se¬ 
quer exige algo em troca, nem 
para evitar as demissões. Como 
afirma o boletim Ferramenta 
(da oposição sindical meta¬ 
lúrgica do ABC), o governo está 
emprestando as balas para a 
Volks atirar nos trabalhadores. 



SANTA CATARINA 


Governo corta dias parados, 
mas grevistas resistem 


DA REDAÇÃO 

A greve dos trabalha¬ 
dores em educação de San¬ 
ta Catarina continua e o 
governo Luiz Henrique 
(PMDB) endureceu as ne¬ 
gociações. Os trabalhado¬ 
res exigem a incorporação 
dos dois últimos abonos, 
eleição direta para direto¬ 
res, plano de saúde e ne¬ 
nhuma demissão ou 
terceirização. 

A greve já dura mais de 
um mês. Além de não ne¬ 
gociar, o governo estadual 
cortou o ponto dos traba¬ 
lhadores. Muitos professo¬ 


res receberam neste mês entre 
R$ 80 e R$ 100; outros tive¬ 
ram a folha zerada. “Caiu a 
máscara do governo do PMDB. 
Se o governo não repor os dias 
parados, não haverá reposição 
das aulas ”, afirma a professo¬ 
ra Joaninha de Oliveira. 

Além disso, o governo vei¬ 
cula mensagens na TV pressi¬ 
onando pelo fim da greve. Em 
Criciúma, carros de polícia 
seguiram membros do coman¬ 
do de greve. O movimento pro¬ 
mete radicalizar ainda mais 
suas ações contra mais esses 
ataques do governo. 

Além do fechamento de 
avenidas no dia 18, os grevis¬ 


tas cercaram a Secretaria do 
Estado da Educação e lá 
permaneceram por mais de 
seis horas. Os grevistas rei¬ 
vindicavam uma audiência 
com o governador, que se 
recusou a atendê-los. 

No dia 31 de maio, quar¬ 
ta-feira, os trabalhadores 
realizarão uma assembléia 
estadual para decidir os ru¬ 
mos do movimento. “ Nos¬ 
sa greve já virou referência 
para os trabalhadores do es¬ 
tado. Sempre que tem algum 
ataque, alguém diz £ tem que 
fazer como os trabalhadores 
da educação’”, afirma 
Joaninha. 


MOBILIZAÇÕES 

A direção do Sindicato dos 
Metalúrgicos do ABC (de onde 
saíram Lula e Marinho, atual 
ministro do Trabalho) tem uma 
política dupla. Por um lado, 
está obrigada a fazer alguma 
mobilização, pela radicaliza¬ 
ção dos trabalhadores. Só por 
isso haverá paralisação de um 
dia nas fábricas de São Ber¬ 
nardo, São José dos Pinhais e 
Taubaté, como parte de uma 
mobilização internacional, que 
atingirá Espanha, México e 
Portugal. 

Por outro lado, essa direção 
evita de todas as formas en¬ 
trar em choque com o governo 


Lula, já que o apoia. Por isso 
não cobra nada do governo, 
nem mesmo diante do escanda¬ 
loso empréstimo para a monta¬ 
dora. Até agora, essa direção se 
recusa a unificar a luta com os 
trabalhadores da GM. 

A direção do Sindicato dos 
Metalúrgicos de São José dos 
Campos, ligada à Conlutas, 
está promovendo um plano de 
lutas na GM, buscando a uni¬ 
ficação com a luta da Volks. A 
mobilização já realizou uma 
paralisação de duas horas e 
repetirá o feito quando a Volks 
parar. O sindicato também exi¬ 
ge a nacionalização das empre¬ 
sas que demitirem operários. 


TODO APOIO A 
GREVE DA UERJ! 


CYRO OARCIA, da Direçào 
Nacional do PSTU 

A greve na UERJ (Universi¬ 
dade Estadual do Rio de Janei¬ 
ro) já dura dois meses. A luta 
dos professores, técnicos ad¬ 
ministrativos e estudantes da 
UERJ contra o corte de verbas 
e por reposição salarial, em 
defesa de uma universidade 
pública, gratuita, autônoma e 
democrática, é de todos nós. 
Só a luta unificada dos traba¬ 
lhadores e da juventude pode¬ 
rá derrotar a falta de diálogo e 
o arrocho, sucateamento e 
privatização do (des)governo 
Rosinha Garotinho (PMDB). 

O governo estadual amea¬ 
ça os servidores da UERJ com 
o corte de ponto e os provoca a 
enviarem seu ponto diretamen¬ 
te à Secretaria de Administra¬ 
ção, um desrespeito à autono¬ 
mia universitária. Tentam in¬ 
timidar os lutadores com re¬ 


pressão e criminalização. 

Neste momento, todos que 
dizem defender a UERJ devem 
prestar apoio incondicional à 
greve unificada da comunida¬ 
de universitária. 

A greve demonstra que o 
desafio é muito superior à sim¬ 
ples reivindicação de reajuste 
de salários ou à garantia dos 
direitos conquistados. E preci¬ 
so unificar as lutas dos traba¬ 
lhadores e da juventude para 
barrar o projeto neoliberal dos 
governos de privatização da 
educação, a exemplo da refor¬ 
ma Universitária de Lula/FMI. 

É preciso lembrar os traba¬ 
lhadores e estudantes france¬ 
ses, que deram um grande 
exemplo ao realizarem duas 
greves gerais, derrotando seu 
governo e obrigando-o^a revo¬ 
gar a o Contrato de Primeiro 
Emprego. Como parte do apoio 
à greve, um ato ocorrerá no dia 
I o de junho, às 17h, na UERJ. 


PREPARAR A GREVE DAS 
UNIVERSIDADES PAULISTAS 

Os professores e funcionários das universidades paulistas 
preparam-se para enfrentar o arrocho salarial do governo Lembo. 
Na última negociação, rejeitaram a ridícula proposta de 0,75% 
e uma possível concessão de outros 1,79% em setembro. As 
assembléias de docentes e funcionários da USP, Unesp, Unicamp 
e Ceeteps indicam a perspectiva de greve para a próxima semana. 

METROVIÁRIOS DE SP OBTÉM REAJUSTE 

Com a ameaça de greve, os trabalhadores do metrô fizeram 
o governo de São Paulo recuar. Conseguiram, além de um rea¬ 
juste de 4,6%, o retorno do anuênio e da periculosidade dos 
operadores de trem da linha 5, e a reintegração do diretor do 
sindicato Alex Fernandes, ligado à Conlutas. 
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A VOLTA DE 
Os Mutantes 
resgata importância 
do grupo para o rock 
e a música brasileira 


JULIANA OLIVEIRA. 

de Sào Paulo 

H ão é apenas 
mais um boato: 

Os Mutantes 
estáo de volta e 
deram o pontapé inicial de sua 
aguardada turnê internacional 
com um show no centro cul¬ 
tural Barbican, em Londres, na 
noite do dia 22 de maio, o pri¬ 
meiro em 33 anos, com os ir¬ 
mãos Sérgio Dias e Arnaldo 
Baptista e o baterista Di- 
nho. Sem Rita Lee, com Zélia 
Duncan nos vocais, a “nova 
versão” da banda conta ain¬ 
da com um tecladista, uma 
percussionista, um multiins- 
trumentista e dois backing 
vocais. 

Serginho, que comandou a 
apresentação, subiu ao palco 
vestido de mosqueteiro, com 
colant bege e uma longa 
echarpe branca, lembrando os 
velhos tempos da banda. 

Surgido nos anos 60 em 
São Paulo, o grupo inicialmen¬ 
te composto por Rita Lee e os 
irmãos Arnaldo e Sérgio 
Baptista foi depois reforçado 
pelo baixista Li minha e o ba¬ 
terista Dinho. Apoiados nas 
artes de um quarto mutante 
invisível, o mago da eletrôni¬ 
ca Cláudio César Dias Bap¬ 
tista, lançaram alguns dos 
discos mais geniais que a 
música brasileira produziu. 

A receita mutante, que al¬ 
cançou o mundo todo, mis¬ 
turava deboche, irreverência, 
ingenuidade, psicodelia, me¬ 
lodias perfeitas, experimen¬ 
talismo e muito LSD. 

A INVASÃO DAS GUITARRAS 

Os Mutantes, associados 
ao nascente tropicalismo de 
Caetano e Gil, foram respon¬ 
sáveis pela introdução da gui¬ 
tarra elétrica na música naci¬ 
onal em meio a uma verdadei¬ 
ra polarização do cenário mu¬ 
sical brasileiro nos anos 60. 
De um lado, uma ala 



nacionalista, descendente di¬ 
reta da bossa nova, represen¬ 
tada por nomes como Elis Re¬ 
gina e Geraldo Vandré, que de¬ 
fendia a música brasileira 
“pura”, não só da invasão da 
guitarra elétrica, para eles um 
símbolo do imperialismo nor¬ 
te-americano, mas de qualquer 
influência musical estrangeira. 
No outro extremo, o iê-iê-iê de 
Roberto Carlos e a jovem guar¬ 
da, representando a pura di¬ 
luição comercial do rock dos 
Beatles, que contaminou a to¬ 
dos como uma verdadeira fe¬ 
bre musical a partir de 1964. 

Foi essa contradição que o 
tropicalismo veio romper. 
Para eles, estava na hora de 
fazer uma música que soasse 
mais universal e esse som pas¬ 
sava necessariamente pelo 
rock e pela guitarra elétrica. 
Servindo-se do rock america¬ 
no e de seu instrumental ele¬ 
trificado, procuraram criar um 
caminho na música brasileira 
semelhante ao obtido dez anos 
antes em relação ao jazz, com 
a bossa nova. 

TROPICALISMO MUTANTE 

Rita, Arnaldo e Serginho 
eram verdadeiros beatlemanía- 
cos, mas não integravam a le¬ 
gião de súditos de Roberto Car¬ 
los. Achavam esses cantores 
meio velhos e ultrapassados. 

Depois de participar das 
gravações de discos de Caeta¬ 
no e Gil, o trio funcionava co¬ 
mo uma espinha dorsal do 
tropicalismo. 

A diferença básica era que, 
ao contrário dos baianos, que 
olhavam o universo do rock de 
fora. Os Mutantes viviam den¬ 
tro daquele mundo. Tinham 
um jeito diferente de se vestir, 
de falar, de se comportar. 


Para Os Mutantes, vaia 
era sinal de sucesso. Quanto 
mais polêmica provocavam, 
mais ficavam conhecidos. 
Tudo era válido: de gravata 
com tênis e calça de veludo até 
bizarras fantasias e adereços. 

Nas palavras de Arnaldo 
Baptista, o tropicalismo mu¬ 
tante introduzia a ironia em 
todas as formas musicais aca¬ 
badas. “Essa ironia as embe¬ 
leza. E nós, Mutantes, quere¬ 
mos fazer uma música, acima 
de tudo, bela e alegre”. 

Faixas como 2001 , com rit¬ 
mo e sotaque caipira de moda 
de viola misturados com rock, 
letras como a de Ando Meio 
Desligado , que, descrevendo a 
sensação de desligamento 
provocada pela maconha, aca¬ 
bam falando de amor. Teste¬ 
munham essa mistura de de¬ 
boche e inocência, contrastan¬ 
do com a música popular bra¬ 
sileira tradicional, geralmen¬ 
te mais séria e compenetrada. 

UMA BOMBA DESATIVADA? 

Com a saída de Rita Lee, 
em 72, a banda perdeu muito 
em humor e deboche, renden¬ 
do-se aos poucos a um rock 
progressivo com toques religio¬ 
sos, regado a muito LSD. O ál¬ 
bum “O A e o Z” escancarou 
de vez essa nova tendência. A 
ruptura de Arnaldo, em 74, foi 
o sinal definitivo de que o fu¬ 
turo de Os Mutantes estava 
seriamente ameaçado. 

O recente retorno não é a 
primeira tentativa de Serginho 
de manter viva a música de Os 
Mutantes. Mas desde a sepa¬ 
ração do trio, o impacto de sua 
música nunca foi o mesmo. 
Como dizia Serginho, “é como 
a química de uma bomba de hi¬ 
drogênio: faltando algúrn dos ele- 


Sérg/o Baptista. 
Rita Lee 
e Arnaldo 
Baptista, em 
Festival da 
TV Exceisior 


mentos, ela não explode 
mais”. 

Dificultadas pela tenta¬ 
tiva de suicídio de Arnal¬ 
do (em 82, ele atirou-se da 
janela do terceiro andar do 
setor de psiquiatria do hos¬ 
pital onde estava interna¬ 
do e teve que, literalmente, 
começar tudo de novo), as 
tentativas de reencontro nun¬ 
ca chegaram a dar muitos fru¬ 
tos. 

Na noite do dia 22, no 
entanto, a platéia foi ao de¬ 
lírio, demonstrando que a 
música da banda permanece 
atual (há mesmo quem diga 
que parece que nunca estive¬ 
ram ausentes). 

Além de ser umas das ban¬ 
das mais originais do rock bra¬ 
sileiro, Os Mutantes abriram 
o caminho para a difusão do 
gênero no país. A partir da 
década de 70, as guitarras do 
som universal puderam com¬ 
pletar sua ocupação no cená¬ 
rio musical, adentrando pe¬ 
los anos 80 e inaugurando 
uma verdadeira era do rock. 
Por isso, mesmo sem Rita, a 
reunião dessas verdadeiras 
lendas vivas tocando os clás¬ 
sicos dos Mutantes tem um 
imenso significado, não só 
para a música nacional, mas 
para o rock em geral. 

Infelizmente, a mesma con¬ 
cepção musical estática e 
atrasada que teve que ser bri¬ 
lhantemente superada pelo 
grupo nos anos 60, hoje traz 
como uma de suas conseqü- 
èncias uma turnê que inicia- 
se na Europa, segue para os 
EUA e, se tivermos sorte, pode 
chegar ao Brasil em 2007. 

Voltaremos a ver Arnaldo, 
Serginho e Rita no mesmo pal¬ 
co? Como eles mesmos não 
cansavam de afirmar, tudo é 
possível. Certamente, Os Mu¬ 
tantes sem Rita é como Pink 
Floyd sem Roger Waters, mas 
Serginho garante: dessa vez, 
estáo novamente conectados 
pela conjunção dos astros. 


X-MEN: 
CONFRONTO 
COM 0 

PRECONCEITO 


CUSTA VO S/XEL, da redaçào 

"X-Men - 0 Confronto Finar 
tem socos, raios, garras e efei¬ 
tos especiais, na medida para 
agradar todo adolescente Mas 
tem mais. 0 desfecho da 
trilogia traz puestòes atuais e 
polêmicas. Ê desenvolvida uma 
fórmula que a itera o gene 
mutante e inicia-se uma cam¬ 
panha da indústria farmacêu¬ 
tica, de governo e militares, 
para que estes abram mão de 
suas características e se tor¬ 
nem humanos. 

0 filme provoca o debate 
sobre como a sociedade iida 
com a diferença. Para os huma¬ 
nos, os mutantes sofrem de 
uma i doença'. Alguma seme¬ 
lhança com a realidade? Mui¬ 
tas No Rio de Janeiro, um de¬ 
putado usa verbas públicas 
para 'curar' homossexuais Go¬ 
vernos, igrejas e boa parte da 
sociedade encaram a homos¬ 
sexualidade como doença e so¬ 
nham com uma pílula assim. 

0 ator ian McKeHen, que 
assumiu sua homossexualida¬ 
de em 1988, Interpreta Magne- 
to e deu a seguinte declaração 
à imprensa "Há quem pense 
que seria conveniente curar as 
pessoas, como os gays, e tor¬ 
ná-las 'normais' Seria a mes¬ 
ma coisa que alguém vir e di¬ 
zer que há um remédio para 
mudar a cor da peie " Está em 
questão o preconceito contra 
negros. Judeus, isiàmtcos, imi¬ 
grantes, portadores de defi¬ 
ciência, enfim, todos os que não 
se não se encaixam no padrão 
de 'normalidade' ocidental. 

Há ainda referências ao 
nazismo. Em uma cena, Mag- 
neto mostra sua marca dos 
campos de concentração. Nú¬ 
meros como os que identificam 
prisioneiros de Bush em 
Guantãnamo e peio mundo 

0s protagonistas, osX-Men, 
assumem um papei melancóli¬ 
co. 0 Fera, que só agora surge 
no cinema, de terno, age como 
interlocutor do governo com a 
comunidade mutante. Enquan¬ 
to os alunos de Xavier aguar¬ 
dam, Magneto forma um exér¬ 
cito e ataca a Indústria que pro¬ 
duz o 'remédio'. Do outro lado, 
os X-Men, com suas ilusões no 
governo e dispostos a conviver 
em paz com os que querem 
'curá-los', formam uma Unha 
de frente com os soldados. 
Magneto dispara "Aí estão os 
traidores da raça". 

Além desta trama, o filme 
traz a transformação da per¬ 
sonagem Jean Grey em Fênix, 
em uma das histórias mais im¬ 
portantes dos quadrinhos. 

Leio a integra do artigo e veja 
cenas do filme no Portal do P5TU 
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REOLUÇÃO CULTURAL CHINESA 


OS ao ANOS DA REVOLUÇÃO 
CULTURAL CHÊNESA 


RODRiCO RICUPERO 

de São Paulo (SP) 

No início da 
década de 
1960, a Re- 
■ pública Popu- 

I lar da China, 

fundada em 
1949, enfren¬ 
tava uma séria de dilemas e 
ameaças. No plano externo, a 
ameaça do imperialismo nor¬ 
te-americano e a ruptura das 
relações com a URSS. No in¬ 
terno, as divisões na burocra¬ 
cia do Partido Comunista Chi¬ 
nês (PCCh) em duas linhas 
principais: os que defendiam 
um incentivo aos mecanismos 
de mercado ou capitalistas, 
particularmente em favor dos 
camponeses ricos, e os que de¬ 
fendiam a manutenção das res¬ 
trições à propriedade privada. 

Nos primeiros anos da dé¬ 
cada de 50, a burocracia 
maoísta implementou um pri¬ 
meiro plano qüinqüenal, se¬ 
guindo o modelo soviético, com 
o avanço da coletivizaçáo no 
campo. Os resultados, contu¬ 
do, não foram espetaculares. 
A resposta de Mao Tsé Tung, 
em 1958, foi uma grande cam¬ 
panha, que pretendia, através 
de uma ampla mobilização, 
incentivar o aumento das for¬ 
ças produtivas. O chamado 
“grande salto adiante”, porém, 
foi um fracasso: a produção 
regrediu e a experiência teve de 
ser abandonada. 

O regime stalinista, buro¬ 
crático e sem democracia (den¬ 
tro e fora do PC chinês), im¬ 
pedia um debate aberto. Em¬ 
bora Mao continuasse como 
líder máximo do país, seu 
prestígio junto aos dirigentes 
do partido enfraquecera no 
início da década de 60. 

Neste contexto, um episó¬ 
dio aparentemente banal deu 
início ao fato mais importante 
da história chinesa pós-revo- 
lução: a revolução cultural. Em 
fins de 1965, Yao Wenyuan, 
membro do grupo que se de¬ 
nominava “escritores proletá¬ 
rios” puros, publicou um forte 
ataque à peça A Demissão de 
Hai Rui , escrita pelo historia¬ 
dor e escritor Wu Han. 

Hai Rui fora um funcioná¬ 
rio da China imperial que, 
para defender os direitos do 
povo, entrara em choque com 
a burocracia e com o próprio 
imperador. Por trás dos acon¬ 


tecimentos do passado, esta¬ 
va uma crítica do presente e 
Hai Rui dizia para a platéia da 
peça: “da boca para fora, 
defendeis o principio de que o 
povo constitui as raízes do Es¬ 
tado, mas as autoridades ainda 
oprimem as massas enquanto 
se fingem de virtuosas ”. 

Em 1966, a questão cultu¬ 
ral ganha o centro do debate, 
com dois grupos principais. O 
primeiro, comandando por 
Peng Zhen, prefeito de Pe¬ 
quim, e composto pelos prin¬ 
cipais burocratas e intelectu¬ 
ais do partido próximos de Liu 
Shaoqi e Deng Xiaoping, ten¬ 
ta minimizar o caso Wu Han. 
Um outro grupo, impulsiona¬ 
do por Lin Biao e Jiang Qing, 
atriz e esposa de Mao, forma¬ 
do por intelectuais que não 
ocupavam postos importan¬ 
tes, atacava as posições capi¬ 
talistas ou mesmo ocidentais 
na arte, em nome de uma “pu¬ 
reza socialista”, baseada nos 
textos de Mao. 

A questão cultural era ape¬ 
nas a fachada do debate. Por 
trás do combate de Lin Biao e 
Jiang Qing às “idéias burgue¬ 
sas” na literatura e nas artes, 
estava o combate ao conjunto 
de intelectuais e burocratas 
do aparelho estatal e do PCCh 
identificados com a ala “direi¬ 
ta” do partido, que evoluíam 
para o “caminho capitalista”. 
Havia uma luta entre dois se¬ 
tores da burocracia e Mao re- 
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Julgamento do 
Grupo dos Quatro 


solveu afastar, naquele mo¬ 
mento, o setor mais à direi¬ 
ta, apelando para a mo¬ 
bilização de massas. O proble¬ 
ma para a burocracia é que a 
mobilização saiu do controle. 

AS MASSAS EM CENA 

O debate chegou ao Co¬ 
mitê Central do PCCh, que 
repudiou as propostas de 
moderação na reforma cul¬ 
tural feitas pelo grupo de 
Peng Zhen, e o expulsou. Os 
protestos atingiram as uni¬ 
versidades e os estudantes se 
organizaram e se proclama¬ 
ram “guardas vermelhos”, 
vanguarda do novo movi¬ 
mento revolucionário. 

As tentativas de repressão 
estimularam o movimento, que 
recebeu, em seguida, o apoio 
de Mao. Ele passou a saudar 
os desfiles de milhares de guar¬ 
das vermelhos que acenavam 
com seus livros vermelhos. O 
culto à personalidade de Mao 
atingira níveis impressionan¬ 
tes, algo quase religioso. 

As lutas ganharam mais 
intensidade. O sistema de en¬ 
sino parou e a juventude, in¬ 
centivada pelos apoiadores de 
Mao, destruiu prédios, tem¬ 
plos e objetos de arte que não 
se adequavam aos novos va¬ 
lores, além de perseguir, hu¬ 
milhar e mesmo matar milha¬ 
res de intelectuais e burocra¬ 
tas. Os expurgos avançaram 
até a cúpula do partido com 
a destituição de Liu Shaoqi e 
Deng Xiaoping. 

Em janeiro de 1967, o mo¬ 
vimento atingiu seu ponto 
mais alto, envolvendo não ape- 
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nas os estudantes, mas tam¬ 
bém os trabalhadores. Os guar¬ 
das vermelhos tentaram tomar 
o poder e as críticas e perse¬ 
guições à burocracia se trans¬ 
formaram em greves e exigên¬ 
cias de maiores salários e me¬ 
lhores condições de trabalho. 
Em Xangai, o movimento se 
dividiu em vários grupos que 
praticamente paralisaram a 
cidade, entrando em choque 
entre si. Parte dos guardas ver¬ 
melhos pretendeu ir muito 
mais longe do que Mao preten¬ 
dia, e foi logo acusada de 
“ultra-esquerdista”. O exérci¬ 
to interveio para restabelecer 
a ordem e a produção. 

Os incidentes continuaram 
e se espalharam para outras 
regiões. Em Wuhan, a repres¬ 
são provocou milhares de mor¬ 
tes entre os manifestantes. O 
restabelecimento do controle, 
contudo, continuaria até 1969, 
paralelamente ao início de 
uma guinada à direita de Mao. 
Parte dos dirigentes persegui¬ 
dos foi reabilitada e os líderes 
da revolução que haviam ga¬ 
nhado espaço no partido per¬ 
deram prestígio. Lin Biao entrou 
em choque com Mao e morreu 
numa tentativa de fuga para a 
URSS - seu avião foi derrubado. 

Nos anos 70, a China se 
aproximou dos EUA. O presi¬ 
dente Nixon foi recebido com 
pompa por Mao e o governo 
chinês se alinhou sistematica¬ 
mente ao imperialismo norte- 
americano, sob a justificativa 
de que a URSS representaria 
uma ameaça maior aos interes¬ 
ses do país. Isso fez com que a 
China chegasse ao absurdo de 
apoiar o ditador chileno 
Augusto Pinochet, uma vez 


que a frente popular de Sal¬ 
vador Allende possuía boas 
relações com a URSS. 

RELAÇÕES COM AS 
MASSAS EA 
BUROCRACIA 

Mao não pretendeu es¬ 
tabelecer na China uma 
verdadeira democracia ope¬ 
rária. Ao contrário da bu¬ 
rocracia soviética, achava 
que poderia manter as mas¬ 
sas sempre sob sua tutela. 
Ao contrário de Stalin, 
Mao liderou a revolução 
chinesa e, portanto, goza¬ 
va de enorme prestígio com 
as massas, o que lhe per¬ 
mitiu jogá-las contra ou¬ 
tros setores da burocracia. 
Daí que o trotskista Na- 
huel Moreno definisse o gover¬ 
no Mao como bonapartista, 
ou seja, um governo “pesso¬ 
al, cujo poder se assenta no 
partido e no exército”, impos¬ 
sibilitando um organismo da 
democracia operária. 

Neste sentido, a revolução 
cultural foi o auge do maoís- 
mo, pois, ao impulsionar as 
massas, Mao pretendia reto¬ 
mar o controle do partido, der¬ 
rotando os setores da burocra¬ 
cia contrários às suas orienta¬ 
ções. Mas as massas rompe¬ 
ram os limites “estabelecidos” 
e o movimento ganhou o cará¬ 
ter de uma grande luta anti- 
burocrática. O povo procurou 
avançar, melhorar suas condi¬ 
ções de vida e tomar o poder 
em suas mãos, entrando em 
choque com o próprio Mao. 

O "CAMINHO CAPITALISTA m 

Após a morte de Mao, a 
burocracia intensificou a linha 
de fortalecimento dos meca¬ 
nismos capitalistas no país, 
aproveitando-se do curso à 
direita imposto pelo próprio 
Mao anos antes. Setores iden¬ 
tificados com a revolução cul¬ 
tural foram excluídos do po¬ 
der e seus líderes presos, como 
o Grupo dos Quatro. 

Deng Xiaoping assumiu o 
poder e proclamou: “a riqueza 
é licita e honrosa ”. O governo 
chinês, associado a grandes 
empresas capitalistas, criou áre¬ 
as especiais de produção, per¬ 
mitindo a superexploraçáo dos 
trabalhadores. A abertura ao ca¬ 
pitalismo foi acompanhada da 
mais feroz repressão, cujo sím¬ 
bolo maior foi o massacre da 
praça Tiananmen, em 89. 
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VAMOS SEGUIR O EXEMPLO DA 
LUTA DO POVO BOLIVIANOl 


Algumas semanas atrás, o governo 
boliviano de Evo Morales editou o De¬ 
creto 28701, que nacionaliza as reser¬ 
vas de gás e petróleo. A medida foi re¬ 
cebida com grande entusiasmo pelo 
povo boliviano, que enxerga nela um 
primeiro triunfo de sua luta revolucio¬ 
nária pela nacionalização dos hidrocar- 
bonetos, que já derrubou dois presiden¬ 
tes. Por isso, embora existam limitações 
que o governo boliviano impôs ao de¬ 
creto, a LIT considera que essa é uma 
medida de caráter antiimperialista. 

Nào casualmente, o governo impe¬ 
rialista dos EUA se manifestou rapi¬ 
damente contra o decreto e disse estar 
preocupado, não tanto por ser o prin¬ 
cipal afetado pela nacionalização, mas 
porque ela abre “um grave preceden¬ 
te”. Condoleezza Rice, referindo-se à 
Bolívia e à Venezuela, fez ameaças aos 
“demagogos e autoritários” que afetam 
as normas jurídicas e “o livre comér¬ 
cio”. As empresas imperialistas, espe¬ 
cialmente as petroleiras, e a direita eu¬ 
ropéia exigem que seus governos res¬ 
pondam duramente ao decreto. Temem 
que medidas deste tipo possam esten¬ 
der-se a outros países. 

Na mesma direção, a burguesia bra¬ 
sileira (principal afetada em termos eco¬ 
nómicos, uma vez que a Petrobras tem 
os maiores investimentos nas áreas na¬ 
cionalizadas e o Brasil depende do gás 
boliviano para o funcionamento de sua 
indústria) também exigiu do governo de 
Lula w uma resposta contundente”. As¬ 
sim se manifestaram os tradicionais ór¬ 
gãos da burguesa brasileira, como Veja , 
Epoca e a Rede Globo. 

Frente a estas ameaças, a LIT de¬ 
fende o direito da Bolívia à naciona¬ 
lização sem indenização do petróleo e 
do gás. Defendemos que esses recur¬ 
sos naturais, assim como sua indus¬ 
trialização e comercialização, passem 
para as mãos dos trabalhadores e do 
povo boliviano. Chamamos todos os 
trabalhadores e os povos do mundo, 
especialmente dos países imperialistas 
e do Brasil, a defender esse direito e a 
lutar para impedir que seus governos 
pos^m concretizar essas ameaças. 

OS LIMITES DO DECRETO 

Compartilhamos da alegria do povo 
boliviano, e da maioria dos latino-ame¬ 


ricanos, por este primeiro triunfo de sua 
luta. Mas, acreditamos que não deve¬ 
mos nos confundir. Apesar do que afir¬ 
mam muitos setores, esta medida não 
se deve ao “caráter antiimperialista e 
popular” do governo Morales. Ele mes¬ 
mo, nos anos anteriores e em meio à 
luta contra os governos Gonzalo 
Sánchez de Lozada e Carlos Mesa, ma- 
nifestou-se contrário à nacionalização 
e apoiou a política do governo Mesa e 
a armadilha do plebiscito, realizado em 
2004. Por isso, como já 
assinalamos anterior¬ 
mente, a LIT sustenta 
que esta 
medida é 
resultado 
do processo 
revolucioná¬ 
rio bolivia¬ 
no e da 
luta das 
massas, 
que im¬ 
pôs essa 
vitória a 
Morales. 

Na reali¬ 
dade, vendo-se 
obrigado a res¬ 
ponder a esta luta 
(que, em última aná¬ 
lise, foi o que o levou 
ao poder), Morales tra¬ 
tou de limitar o alcan¬ 
ce da nacionalização 
com o decreto. Em pri¬ 
meiro lugar, restringiu 
a nacionalização so¬ 
mente às reservas de hi- 
drocarbonetos, deixando 
de fora o refino, a distri¬ 
buição e a comerciali¬ 
zação. Além disso, abriu 
um prazo de negociação de 
180 dias com as empresas estrangeiras 
que atualmente operam nesses setores. 

Evo também abriu um período de 
negociação dos preços pagos pelos 
países importadores do gás bolivia¬ 
no, hoje muito abaixo do mercado in¬ 
ternacional. Recordemos que, por ca¬ 
da dólar a menos que cobra Bolívia 
pela “unidade térmica” de gás, o 
país perde anualmente mais de US$ 
300 milhões. 


Entretanto, nas negociações com os 
governos de Brasil e Argentina, Morales 
praticamente atou suas mãos quando 
disse que “não vai cortar o for¬ 
necimento de gás”. É como se um sin¬ 
dicato que reivindica aumento salari¬ 
al entrasse nas negociações avisando 
que, independente das respostas do 
patrão, não vai fazer greve. 

AVANÇAR NA LUTA 
PELA NACIONALIZAÇÃO 

Frente a estas limitações que Mo¬ 
rales impôs à nacionalização, acredi¬ 
tamos que o povo boliviano, fortaleci¬ 
do por este primeiro triunfo, deve 
avançar e aprofundar sua luta 
pela nacionalização dos hidro- 
carbonetos. 

É necessário exi¬ 
gir do governo 
que estenda 
a nacio¬ 
nalização 
aos seto¬ 
res de re¬ 
fino, dis¬ 
tribuição e 
comer¬ 
cialização do 
petróleo e do gás. 
E também que ex¬ 
proprie as petrolei¬ 
ras imperialistas e a 
Petrobras, sem indeni¬ 
zação, pois o país não 
deve pagar nem um tos¬ 
tão para quem saqueou 
sua riqueza por anos. 

E preciso que a YPFB (es¬ 
tatal de gás e petróleo da Bolívia) 
tome a propriedade de todo o comple¬ 
xo petroleiro-gasífero do país. E que a 
COB (Central Operária Boliviana) e os 
sindicatos petroleiros assumam o con¬ 
trole da empresa. Finalmente, é fun¬ 
damental que tanto as negociações pe¬ 
lo preço do gás como os outros pontos 
“negociáveis” do decreto sejam feitos 
publicamente, e não de modo secreto, 
como vêm sendo até agora. 

UMA LUTA CONTINENTAL 

O decreto de Morales também cau¬ 
sou grande impacto na vanguarda e 
no movimento de massas latino-ame¬ 
ricano e do mundo. Os trabalhadores 


vêem a medida com entusiasmo e sim¬ 
patia, como a primeira nacionalização 
no continente ao longo de décadas de 
privatizações e entrega dos recursos 
naturais. A medida, inclusive, já tem 
um primeiro reflexo no Equador, onde 
a Justiça suspendeu os contratos da 
Occidental Petroleum (Oxy), uma das 
principais empresas imperialistas que 
operam neste país. 

A LIT propõe que este primeiro 
triunfo da luta do povo boliviano sir¬ 
va de exemplo e impulsione uma luta 
continental pela nacionalização. Uma 
luta que, seguramente, deverá ser fei¬ 
ta não apenas contra as empresas im¬ 
perialistas, mas também contra a po¬ 
lítica que aplicam os governos do con¬ 
tinente, como Lula, Kirchner, Palacio 
e, inclusive Hugo Chávez. 

Na Argentina, por exemplo, está co¬ 
locada a necessidade de expropriar a 
Repsol e outras empresas petroleiras 
imperialistas para reconstruir uma YPF 
estatal, sob o controle dos seus traba T 
lhadores. No Brasil, é necessário que 
a Petrobras recupere o monopólio es¬ 
tatal da exploração e volte a ser uma 
empresa verdadeiramente estatal (hoje 
a maioria do capital social da empre¬ 
sa está nas mãos de investidores pri¬ 
vados) sob o controle de seus trabalha¬ 
dores. Na Venezuela, está colocada a 
exigência a Chávez que deixe de entre¬ 
gar áreas às empresas estrangeiras e 
reverta a privatização encoberta que 
seu governo vem aplicando na PDVSA 
(estatal petrolífera venezuelana), atra¬ 
vés das empresas mistas. 

E necessário uma luta continental 
pela defesa de uma das riquezas mais 
estratégicas do mundo. Ou elas são 
utilizadas em benefício dos povos la¬ 
tino-americanos ou seguirão sendo rou¬ 
badas, como hoje ocorre, em benefício 
das multinacionais imperialistas. 

Chamamos especialmente as orga¬ 
nizações operárias, as centrais sindi¬ 
cais e os sindicatos do setor petrolei¬ 
ro e energético a ocuparem um papel 
central nessa luta. O povo boliviano 
mostrou que é possível avançar neste 
caminho. Vamos seguir seu exemplo. 

Secretariado Internacional da Liga Internacional 
dos Trabalhadores - Quarta Internacional 
São Paulo , 18 de maio de 2006 



























Apresentamos a continuação dos materiais relacionados com a questão da nacionalização dos 
hidrocarbonetos na Bolívia. Na contracapa, publicamos trechos de um artigo escrito por Leon Trotsky em 
1938, logo depois da nacionalização do petróleo realizada pelo governo mexicano de Lázaro Cárdenas. 
Trotsky define nesse artigo os critérios básicos da posição que os revolucionários devem assumir 
diante de medidas deste tipo. adotadas por governos burgueses. 

Nesta página, publicamos um trecho do artigo "A renda petroleira", publicado na revista Marxismo Vivox\° 12. 

dedicada à questão do gás boliviano. Também reproduzimos a proposta levada por diversos sindicatos e 
organizações do Brasil. Paraguai e Espanha ao "Encontro Continental pela Nacionalização dos Hidrocarbonetos 
na Bolívia, Contra as Privatizações e em Defesa da Soberania Nacional de Nossos Povos", realizado em agosto 
de 2005 em La Paz. Acreditamos que as propostas para desenvolver uma grande campanha continental por 
estas reivindicações ganham, diante dos recentes acontecimentos na Bolívia, uma importância ainda maior. 


45 MULTINACIONAIS E O ROUBO 
DO GÁS BOLIVIANO 



ALEJANDRO /TURBE, da Liga 
Internacional dos Trabalhadores - 
Quarta Internacional 

No passado, a Bolívia sofreu dois 
grandes roubos ao longo de sua his¬ 
tória: as reservas de prata na cidade 
de Potosí, saqueada pelos conquista¬ 
dores espanhóis, e o estanho (que, 
durante uma parte do século XX, foi 
considerado um “mineral estratégi¬ 
co”), pilhado pelos EUA. 

Embora seja um país relativamente 
pequeno, a Bolívia possui a segunda 
maior reserva de gás natural das Amé¬ 
ricas: aproximadamente 800 bilhões de 
m 3 , em 2003 (com novas reservas a se¬ 
rem descobertas). O gás natural era co¬ 
tado no mercado norte-americano, no 
início de 2005, em tomo de US$ 3,60 
o MPC (Unidade internacional de me¬ 
dida que equivale a 28,32 m 3 de gás). 

De acordo com esta cotaçáo, as re¬ 
servas bolivianas de gás têm um valor 


superior a US$ 100 bilhões, ou seja, 
cerca de dez vezes o PIB anual do país. 
Em junho, já havia alcançado um pre¬ 


ço de US$ 8, o que eleva esse valor a 
mais de US$ 220 bilhões (22 vezes o 
PIB boliviano). 


Contudo, o gás boliviano era ex¬ 
portado de US$ 0,70 a no máximo 
US$ 1,10, na boca de poço. Um va¬ 
lor bem inferior à cotação internacio¬ 
nal. Além disso, depois que as reser¬ 
vas foram entregues à exploração de 
companhias estrangeiras, apenas 
metade desse valor ficava dentro do 
país, em função dos baixos impostos 
cobrados e outras regalias. 

Resumindo: dos US$ 100 bilhões 
ou US$ 220 bilhões, somente ficam 
no país entre US$ 15 e 20 bilhões. O 
restante vira fumaça nas mãos das 
empresas estrangeiras e dos países im¬ 
portadores. Foi precisamente um pro¬ 
jeto de exportação massiva de gás aos 
EUA e a entrega a empresas estran¬ 
geiras de numerosas reservas que ge¬ 
raram os processos revolucionários de 
2003 e 2005. 

Os trabalhadores e o povo bolivia¬ 
no lutam contra um novo roubo do 
país e defendem, assim, seu futuro. 


POR UMA CAMPANHA CONTINENTAL 
PELA NACIONALIZAÇÃO SEM 
INDENIZAÇÃO DO GÁS E DO PETRÓLEO 

Confira os trechos da resolução proposta no Encontro 
Continental de La Paz, realizado em agosto de 2005 


• Propomos pue o Encontro Continen - 
ta! de La Paz aprove lançar uma campa¬ 
nha com dois aspectos 0 primeiro é uma 
campanha internacional, em apoio ã prin¬ 
cipal luta do povo boliviano a nacionali¬ 
zação do gás, sem indentzaçào. contra as 
empresas imperialistas e a Petrobras 0 
processo revolucionário boliviano é atual¬ 
mente a luta mais avançada de todo o 
continente e expõe com maior clareza 
essa reivindicação 

• Ao mesmo tempo, propomos lan¬ 
çar uma grande campanha continental 
pela nacionalização, sem indenização, dos 
hidrocarbonetos de toda Aménca Latina 
Isto s/gniflca lutas, por exemplo, pela 
reestatizaçào da YPF na Argentina, a na¬ 
cionalização de empresas imperialistas, 
como Repsol, Chevron/Texaco. Shell, 
Exxon, etc. e a expropriação de suas ins¬ 


talações, a anulaçào dos contratos 
entreguistas-privatizantes de todo o res¬ 
tante do continente, a recuperação das 
áreas gue foram concedidas ou entregues 
ás multinacionais 

• Propomos gue esta campanha se 
desenvolva em base à mais ampla unida¬ 
de de ação. chamando as centrais e or¬ 
ganizações sindicais (em especial as dos 
trabalhadores do setor petroleiro), as or¬ 
ganizações camponesas, as organizações 
representantes dos povos indígenas, as 
organizações estudantis, e todas as orga¬ 
nizações políticas e sociais nacionalistas, 
antiimperia/istas. de esguerda. etc Esta 
proposta tem por objetivo formar um 
grande movimento para impulsionar uma 
grande mobilização continental em defe¬ 
sa da rigueza e da soberania dos nossos 
países, contra o imperialismo 



Apresentada por: Conlutas (Brasil), Sindicato dos Petroleiros de Sergipe e Alagoas (Brasil), 
Sindicato dos Metalúrgicos de Sõo José dos Campos (Brasil), Central Nacional de Organização 
Camponesa, Indígena e Popular (CNOCIP - Paraguai), Corriente Roja (Espanha). 
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TROTSKY E A OUESTAO 
DA NACIONALIZAÇÃO 


Extraído de "0 MÉXICO E 0 IMPERIALISMO BRITÂNICO", adaptado ao português a 

partir de versão castelhana, publicada em TROTSKY, León. Escritos, Tomo IX, p. 518, Ed. Pluma. 


A campanha internacional que os 
círculos imperialistas estão realizando 
sobre a expropriação das empresas pe¬ 
trolíferas mexicanas, feita pelo gover¬ 
no do México, caracteriza-se por pos¬ 
suir todos os traços dos festivais pro- 
pagandísticos do imperialismo: combi¬ 
na o descaramento, a mentira e a ex¬ 
ploração da ignorância com a mesma 
certeza de sua própria impunidade. 

O governo britânico iniciou esta cam¬ 
panha ao declarar o boicote ao petróleo 
mexicano. O boicote, como se sabe, sem¬ 
pre envolve o auto-boicote e, portanto, 
vem acompanhado de grandes sacrifíci¬ 
os por parte de quem o faz. A Grã- 
Bretanha era, até pouco tempo atrás, o 
maior consumidor de petróleo mexica¬ 
no; claro que não o era por simpatia para 
com o povo mexicano, mas sim em con¬ 
sideração a seus próprios benefícios. 

O maior consumidor de petróleo na 
Grã-Bretanha é o próprio Estado, em 
função de sua gigantesca armada e do 
rápido crescimento de sua força aérea. 
O boicote do governo inglês ao petróleo 
mexicano significava, então, um boico¬ 
te simultâneo não só à indústria britâ¬ 
nica, mas também à defesa nacional. O 
governo do Sr. Chamberlain [primeiro 
ministro da Inglaterra] mostrou, com 
franqueza fora do comum, que os bene¬ 
fícios dos ladrões capitalistas britâni¬ 
cos estão acima dos interesses do Esta¬ 
do. As classes e os povos oprimidos de¬ 
vem apreender esta conclusão funda¬ 
mental em toda sua profundidade (...) 

A Doutrina Monroe 11 aconselhava a 
oficialidade britânica a se abster de re¬ 
alizar um bloqueio naval-militar às cos¬ 
tas mexicanas. Devem atuar por meio 
de agentes internos, os quais, na ver¬ 
dade, não agitam abertamente a ban¬ 
deira britânica, ainda que estejam favo¬ 
recendo os mesmos interesses aos quais 
serve Chamberlain, os interesses de uma 
quadrilha de magnatas do petróleo. 

Com o objetivo de comprometê-la 
[a expropriação] perante os olhos da 
opinião pública burguesa, [os imperi¬ 
alistas] apresentam a expropriação 
como uma medida “comunista”. 

Combina-se aqui a ignorância histó¬ 
rica à falcatrua deliberada. O México 
semicolonial está lutando por sua inde¬ 
pendência nacional, política e econômi¬ 


ca. Esse é o significado elementar da 
revolução mexicana nesta etapa. Os 
magnatas do petróleo não são capi¬ 
talistas massivos, não são burgue¬ 
ses normais. Tendo-se apoderado 
das maiores riquezas naturais de 
um país estrangeiro - sustentados 
por seus bilhões e apoiados pelas for¬ 
ças militares e diplomáticas de suas res¬ 
pectivas metrópoles -, fazem o possí¬ 
vel para estabelecer no país subjugado 
um regime de feudalismo imperialista, 
submetendo a legislação, a jurisprudên¬ 
cia e a administração. Sob estas condi¬ 
ções, a expropriação é o único meio efe¬ 
tivo para salvaguardar a independên¬ 
cia nacional e as condições básicas da 
democracia. 

Qual direção virá a tomar o poste¬ 
rior desenvolvimento econômico do Mé¬ 
xico depende, decisivamente, de fato¬ 
res de caráter internacional. Mas isso 
é uma questão que pertence ao futuro. 
A revolução mexicana está agora reali¬ 
zando o mesmo trabalho que, por exem¬ 
plo, fizeram os Estados Unidos da 
América do Norte em três quartos de 
século, começando com a Guerra Re¬ 
volucionária da Independência e ter¬ 
minando com a Guerra Gvil pela abo¬ 
lição da escravidão e a unidade nacio¬ 
nal. O governo britânico não só fez todo 
o possível, ao final do século XVIII, 
para manter os EUA sob a categoria de 
colônia senão que, mais tarde, duran¬ 
te os anos da Guerra Gvil, apoiou os 
escravistas do Sul contra os abolicio¬ 
nistas do Norte esforçando-se, em be¬ 
nefício de seus interesses imperialistas, 
em quebrar a jovem república, para 
deixá-la em um estado de atraso eco¬ 
nômico e desagregação nacional. 

Também para os Giamberlains des¬ 
se tempo, a expropriação dos escra¬ 
vistas parecia uma diabólica medida 
“bolchevique”. Na verdade, a tarefa his¬ 
tórica dos nortistas consistia em pre¬ 
parar o terreno para um desenvolvimen¬ 
to democrático e independente da soci¬ 
edade burguesa. Precisamente esta ta¬ 
refa está sendo resolvida nesta etapa, 
pelo governo do México. O general 
Cárdenas é um desses homens de Esta¬ 
do, em seu país, que realizaram tarefas 
comparáveis às de Washington, Jeffer- 
son, Abraham Lincoln e do general 
Grant. E, obviamente, não é acidental 
que o governo britânico, também neste 
caso, encontre-se do outro lado da trin¬ 
cheira histórica. Por absurdo que pare¬ 
ça, a imprensa mundial, em particular 
a francesa, continua arrastando meu 
nome em torno à expropriação da in¬ 
dústria petrolífera mexicana. Se já ne¬ 
guei esta estupidez não é por temor a 
tal “responsabilidade”, como insinuou 
um eloqüente agente da GPU [polícia 


política da ex-URSS que, pouco tempo 
depois, encarregou-se de assassinar 
Trotsky no México]. Ao contrário, con¬ 
sideraria uma honra assumir - ainda que 
fosse uma parte - da responsabilidade 
por esta valorosa e progressista medida 
do governo mexicano. Mas não tenho o 
mínimo fundamento para tanto. Soube 
pela primeira vez do decreto de expro¬ 
priação pelos jornais. Mas, naturalmen¬ 
te, não é esta a questão central. 

O envolvimento de meu nome visa 
cumprir dois objetivos. Primeiro, os 
organizadores da campanha desejam 
embutir à expropriação uma coloração 
“bolchevique”. Segundo, pretendem 
atacar o respeito nacional mexicano. 
Os imperialistas empenham-se em 
apresentar o fato como se os homens 
de Estado do México fossem incapa¬ 
zes de determinar seu próprio rumo. 
Uma psicologia escravista hereditária, 
indigna e mesquinha! Precisamente 
porque o México ainda hoje pertence 
àquelas nações atrasadas, que apenas 
agora se vêem impulsionadas a lutar 
por sua independência, concebem-se 
idéias mais audaciosas em seus ho¬ 
mens de Estado do que as que 
correspondem às escórias conservado¬ 
ras de um passado grandioso. Já pre¬ 
senciamos fenômenos semelhantes na 
história mais de uma vez! 

O semanário francês Marianne, um 
destacado órgão da Frente Popular fran¬ 
cesa, chegou a assegurar que, na ques¬ 
tão do petróleo, o governo do general 
Cárdenas atuou não só com Trotsky, 
mas também... a favor dos interesses 
de Hitler. Como podem ver, trata-se de 
privar de petróleo, em caso de guerra, 
às grandes “democracias” do coração 
imperialista e, como contrapartida, su¬ 
prir a Alemanha e outras nações fas¬ 
cistas. Isso não é nem um tiquinho 
mais sensato que os Processos de Mos¬ 
cou. A humanidade toma conhecimen¬ 
to, não sem espanto, que a Grã- 
Bretanha foi privada do petróleo mexi¬ 
cano por má-vontade do general 
Cárdenas, e não pelo boicote do pró¬ 
prio Sr. Chamberlain (...) 

No entanto, abandonemos à sua 
própria sorte os palhaços e mexeriquei¬ 
ros. Eles não nos interessam, mas sim 
os operários com consciência de classe 
de todo o mundo. Sem se deixar levar 
pelas ilusões e sem temer as calúnias, 
os operários avançados apoiarão com¬ 
pletamente o povo mexicano em sua 
luta contra os imperialistas. A expro¬ 
priação do petróleo não é nem so¬ 
cialista, nem comunista. É uma me¬ 
dida de defesa nacional altamente 
progressista. É claro, Marx não 
considerava Abraham Lincoln 
[presidente dos EUA durante 


a Guerra Civil 1860-66] um comunis¬ 
ta; isto, no entanto, não impediu Marx 
de ter a mais profunda simpatia pela luta 
que Lincoln dirigiu. A I Internacional en¬ 
viou ao presidente da Guerra Gvil uma 
mensagem de congratulações^ 21 e Lincoln, 
em resposta, agradeceu imensamente 
esse apoio moral. 

O proletariado internacional não tem 
nenhuma razão para identificar seu pro¬ 
grama com o programa do governo mexi¬ 
cano. Os revolucionários não têm nenhu¬ 
ma necessidade de mudar sua cor ou se 
curvar em reverências, à maneira da es¬ 
cola de cortesãos da GPU, os quais, em 
um momento de perigo, vendem e traem 
o mais fraco. Sem renunciar à sua pró¬ 
pria identidade, todas as organizações 
honestas da classe operária no mundo 
inteiro, e principalmente na Grã-Bre¬ 
tanha, têm o dever de assumir uma po¬ 
sição irreconciliável contra os ladrões im¬ 
perialistas, sua diplomacia, sua impren¬ 
sa e sua corte fascista. A causa do Méxi¬ 
co - como a da Espanha e a da Qiina 3) - 
é a causa da classe operária internacio¬ 
nal. A luta pelo petróleo mexicano é só 
uma das escaramuças de vanguarda que 
antecedem as futuras batalhas entre 
opressores e oprimidos. 

Trotsky, 5 de junho de 1938 


(1) Proclamada em 1823, afirma a posição dos EUA pela intervenção nos assuntos internos dos países da América. 

(2) Trata-se de mensagem de Karl Marx parabenizando o presidente por sua vitória na guerra civil norte-americana 

(3) Países que nos anos 30 viviam situações revolucionárias 
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“Tendo-se apoderado 
das maiores riquezas 
naturais de um país 
estrangeiro - sustenta¬ 
dos por seus bilhões e 
apoiados pelas forças 
militares e diplomáti¬ 
cas de suas respectivas 
metrópoles fazem o 
possível para estabele¬ 
cer no país subjugado 
um regime de feudalis¬ 
mo imperialista” 
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